
AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 2146897 - SC 
(2024/0192024-9)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

FILIPE SILVA DOS SANTOS - SC063633

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  REQUISITOS  DE
ADMISSIBILIDADE  DOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
PARADIGMA DO MESMO ÓRGÃO JULGADOR DO ACÓRDÃO EMBARGADO. SEM
ALTERAÇÃO DE MAIS DA METADE DA COMPOSIÇÃO.  AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. O art. 1.043, § 3º, do Código de Processo Civil dispõe serem cabíveis embargos de
divergência quando o acórdão paradigma for da mesma Turma que proferiu a decisão
embargada, desde que a composição da Turma julgadora tenha sido alterada em mais
da metade de seus membros, entre a data do julgamento do acórdão embargado e a
data de julgamento do paradigma, o que não foi demonstrado no caso concreto.
2. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Ricardo  Villas  Bôas
Cueva, Daniela Teixeira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado
do TJMG), Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins e
Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  REQUISITOS  DE
ADMISSIBILIDADE  DOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  
PARADIGMA DO MESMO ÓRGÃO JULGADOR DO ACÓRDÃO EMBARGADO. SEM
ALTERAÇÃO DE MAIS DA METADE DA COMPOSIÇÃO.  AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. O art. 1.043, § 3º, do Código de Processo Civil dispõe serem cabíveis embargos de
divergência quando o acórdão paradigma for da mesma Turma que proferiu a decisão
embargada, desde que a composição da Turma julgadora tenha sido alterada em mais
da metade de seus membros, entre a data do julgamento do acórdão embargado e a
data de julgamento do paradigma, o que não foi demonstrado no caso concreto.
2. Agravo interno ao qual se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto  em face de decisão da Presidência

desta  Corte  por  meio  da  qual  não  se  conheceu  dos  embargos  de  divergência

opostos contra acórdão da Terceira Turma, assim ementado:

RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.  REEXAME  DE
PROVAS E CLÁUSULAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
1.  Não  viola  os  arts.  489  e  1.022  do  Código  de  Processo  Civil  nem  importa
deficiência na prestação jurisdicional  o acórdão que adota,  para a resolução da
causa,  fundamentação  suficiente,  porém diversa  da  pretendida  pelo  recorrente,
para decidir de modo integral a controvérsia posta. 
2.  Na  hipótese,  acolher  a  tese  pleiteada  pelo  agravante  exigiria  exceder  os
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas

Documento eletrônico VDA58800176 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA ISABEL DINIZ GALLOTTI RODRIGUES   Assinado em: 03/08/2026 19:34:21
Código de Controle do Documento: a3ad17cd-69e2-4cea-a8c2-40a9e74533c2



contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5
e 7/STJ. 
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

O  recorrente,  em  suas  razões,  alega  divergência  em  relação  ao

entendimento da própria Terceira Turma. Para tanto, indica como paradigma o acórdão

do AgInt no AREsp 2.787.475/MT.

Na decisão agravada,  a  Presidência  desta  Corte  indeferiu  liminarmente  o

recurso, pois o paradigma indicado é do mesmo órgão fracionário prolator do acórdão

embargado, sem que tenha sido demonstrada a alteração de mais da metade da sua

composição, em desacordo com o § 3º do art. 1.043 do Código de Processo Civil.

A  parte  agravante,  em  suas  razões,  pede  que  seja  exercido  o  juízo  de

retratação. Insiste que se desincumbiu do ônus de comprovar o dissídio jurisprudencial,

com fundamento no art. 1.043, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil. 

Decorreu o prazo para impugnação (fl. 2026).

É o relatório.

VOTO

Observo que os argumentos desenvolvidos pela agravante não afastam a

conclusão da decisão impugnada, razão pela qual o recurso não deve ser provido.

A  decisão  que  indeferiu  liminarmente  os  embargos  de  divergência  está

jurídica e tecnicamente correta:

Os Embargos não reúnem condições de serem processados.
O art. 1043, § 3º, do Código de Processo Civil dispõe serem cabíveis Embargos de
Divergência quando o acórdão paradigma for da mesma turma que proferiu decisão
embargada. 
No entanto, condiciona a incidência dessa hipótese à alteração da composição da
Turma julgadora em mais da metade de seus membros, entre a data do julgamento
do acórdão embargado e a data de julgamento do acórdão paradigma. 
A propósito: 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO PARADIGMA DA MESMA TURMA QUE
PROFERIU O DECISUM EMBARGADO. IMPOSSIBILIDADE.  ART. 1.043, §
3º,  DO  CPC/2015.  AUSÊNCIA DE MODIFICAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DA
RESPECTIVA  TURMA  JULGADORA  EM  MAIS  DA  METADE  DE  SEUS
MEMBROS.  DECISÃO  AGRAVADA  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.
1.  Nos termos do  art.  1.043, § 3º,  do Código de Processo Civil  de 2015,
"cabem embargos de divergência quando o acórdão paradigma for da mesma
turma que proferiu a decisão embargada, desde que sua composição tenha
sofrido alteração em mais da metade de seus membros".  
2.  Na hipótese,  não ocorreu qualquer alteração na composição da Quarta
Turma  desde  a  data  da  sessão  de  julgamento  do  processo  relativo  ao
acórdão paradigma até o julgamento do acórdão embargado, razão pela qual
não há como admitir o processamento dos embargos de divergência. 
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3.  Agravo  interno  desprovido.  (AgInt  nos  EAREsp  n.  1.810.892/GO,  Rel.
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, DJe de 21.6.2022). 

No caso, não ocorreu a alteração da composição do órgão fracionário nos termos
do art. 1.043, § 3º, do CPC. 
Não há, pois, como admitir a utilização do AgInt no AREsp n. 2.787.475/MT como
paradigma nos autos dos presentes embargos de divergência. 
Ante o exposto, com fundamento no  art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do
Superior  Tribunal  de Justiça,  c/c  o  art.  266-C do mesmo diploma legal,  indefiro
liminarmente os Embargos de Divergência.

A argumentação da agravante não infirma a decisão agravada. 

O  acórdão  indicado  como paradigma  (AgInt  no  AREsp  2.787.475/MT)  foi

proferido pelo mesmo órgão julgador do acórdão embargado, a Terceira Turma. 

Os embargantes, contudo, não demonstraram a mudança de mais da metade

da Turma, conforme exige o art. 1.043, § 3º, do CPC: "Cabem embargos de divergência

quando o acórdão paradigma for da mesma turma que proferiu a decisão embargada,

desde  que  sua  composição  tenha  sofrido  alteração  em  mais  da  metade  de  seus

membros". 

No caso, os mesmo cinco Ministros que participaram dos julgamentos dos

acórdãos  embargado  e  paradigma:  Ministra  Nancy  Andrighi,  Ministro  Moura

Ribeiro,  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Ministro  Humberto  Martins  e  Ministra

Daniela Teixeira. Portanto, fica prejudicado o conhecimento do recurso.

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA  INDEFERIDOS  LIMINARMENTE.  ACÓRDÃO  PARADIGMA
PROFERIDO  PELA  MESMA  TURMA  DO  ACÓRDÃO  EMBARGADO  E  COM  A
MESMA COMPOSIÇÃO. NOVOS PARADIGMAS. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
PARADIGMA  PROFERIDO  EM  RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.
IMPRESTABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I- A jurisprudência do STJ "possui orientação de que, se o acórdão indicado como
paradigma for proveniente da mesma Turma que proferiu a decisão embargada,
deve  o  embargante  demonstrar  ter  havido  alteração  da  composição  do  órgão
julgador, com mudança de mais da metade de seus membros. No caso dos autos,
observa-se  que  a  composição  do  acórdão  recorrido  é  a  mesma  do  acórdão
indicado como paradigma (AgRg nos EDcl no AREsp  2.004.271/SC). A propósito:
AgInt nos EDcl nos EAREsp n. 1.695.355/SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva,
Segunda Seção, DJe de  10/10/2022" (AgRg nos EAREsp n.  2.004.271/SC, Corte
Especial, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 4/4/2023).
(....) 
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp n. 1.923.532/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Terceira
Seção, julgado em 22/11/2023, DJe de 28/11/2023.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO 

Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO 

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623
EMBARGADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

FILIPE SILVA DOS SANTOS - SC063633

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MANDATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HASSE ADVOCACIA E CONSULTORIA 
ADVOGADO : MARCOS ROBERTO HASSE - SC010623
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844

FILIPE SILVA DOS SANTOS - SC063633

TERMO

A  SEGUNDA  SEÇÃO  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Daniela Teixeira,
Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG), Nancy Andrighi,  João Otávio de
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Noronha,  Humberto  Martins  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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